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Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.072 

 

Conforme determinado no processo administrativo eletrônico - SEI nº 2020-

0640637, comunicamos que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão 

virtual realizada de 12 a 19 de  junho de 2020, julgou procedente o pedido 

formulado na ação direta para declarar a inconstitucionalidade da Lei 

Complementar  nº 147/2013, do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Veja a íntegra da decisão  

 

Fonte: Processo Administrativo Eletrônico SEI nº 2020-0640637 

 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

COVID-19 

 

As notícias mais relevantes serão, oportunamente, inseridas nas 

atualizações do Boletim especial COVID-19.  

 

BOLETIM COVID-19 

 

Dias Toffoli nega pedidos de municípios para não aderir a planos estaduais de combate à 

Covid-19 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, negou pedido dos Municípios de Sete Lagoas (MG) e de Cabedelo (PB) de 

suspensão dos efeitos de decisões da Justiça Estadual que os obrigam a seguir as recomendações e as diretrizes 
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traçadas pelos governos estaduais para fins de enfrentamento da pandemia da Covid-19. Segundo Toffoli, a 

decisões se baseiam na preservação da ordem jurídico-constitucional instituída pelos governos estaduais. 

 

Sete Lagoas 

 

No pedido de Suspensão de Tutela Provisória (STP) 442 apresentado ao Supremo, o município alegou que editou 

decretos próprios para enfrentamento da pandemia e não poderia ser impedido de definir as atividades e os 

serviços que podem ser executados durante esse período, sob pena de se tornar “verdadeiro refém” das normas 

editadas por outro ente federativo.  

 

Segundo a argumentação, a adesão ao chamado “Plano Minas Consciente” (Decreto estadual 47.886/2020) e aos 

demais atos normativos editados pelo Estado de Minas Gerais seria facultativa.  

 

O município apresentou números para comprovar que tem capacidade hospitalar satisfatória, com potencial de 

ampliação de 76 leitos de UTI e 30 de internação clínica e, por isso, não tem interesse em adotar as diretrizes 

traçadas pelo governo estadual. Para Sete Lagoas, a decisão do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJ-MG) 

constitui grave lesão à ordem administrativa, política e jurídica, além de violar o princípio da separação dos 

Poderes. 

 

Risco inverso  

 

Ao negar o pedido, o ministro Toffoli afirmou que a obrigação constitucional de garantir a saúde é da competência 

comum de todos entes da Federação, por meio de um sistema correspondente único, integrado por ações e 

serviços organizados em uma rede regionalizada e hierarquizada. Assim, é necessária a articulação entre os entes 

federados no movimento de retomada das atividades econômicas e sociais. Para o presidente do STF, o município 

não comprovou nos autos terem atuado nesse sentido. Segundo Toffoli, o acolhimento do pedido configuraria 

“risco inverso”, pois a decisão do TJ-MG está de acordo com o entendimento firmado pelo STF sobre a 

necessidade de coordenação entre os entes federados na adoção de medidas de enfrentamento da pandemia. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Contaminações por Covid-19 no sistema prisional ultrapassam 10 mil casos 

 

Comissão concentra esforços por direito à saúde na pandemia 

 

Fonte: CNJ 

 

Lei Federal nº 14.024, de 09.07.2020 - Altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, para suspender 

temporariamente as obrigações financeiras dos estudantes beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil 
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(Fies) durante o período de vigência do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, 

de 20 de março de 2020. 

 

Fonte: Planalto 

 

Decreto Rio nº 47593, de 09 de julho de 2020 - Altera os Decretos Rio nos 47.488, de 2 de junho de 

2020, que institui o Comitê Estratégico para desenvolvimento, aprimoramento, e acompanhamento do Plano de 

Retomada, em decorrência dos impactos da pandemia da COVID-19, e dá outras providências, e 47.550, de 26 

de junho de 2020, que dispõe sobre condições de colocação de mesas e cadeiras em logradouros públicos, em 

caráter extraordinário, por restaurantes, bares, lanchonetes e estabelecimentos congêneres, até 31 de dezembro 

de 2020, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Decretada a prisão de ex-secretário de Saúde do Rio 

 

Fonte: TJRJ 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF assegura autonomia ao TJ-SC para deliberar sobre criação e localização de varas 

 

O Plenário reconheceu a competência administrativa do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJ-SC) para 

deliberar sobre criação, composição e localização de varas nos municípios do estado. Segundo os ministros, a 

Constituição Federal não pode ser interpretada de modo a limitar a competência do Poder Judiciário em matéria 

de organização judiciária, pois a prestação jurisdicional deve atender às demandas da população de cada 

localidade. A ADI foi julgada na sessão virtual encerrada em 26/6. 

 

Por maioria de votos, a Corte julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4159, proposta 

pela Procuradoria-Geral da República (PGR) contra dispositivos da Lei Complementar estadual 339/2006 de Santa 

Catarina, que dispõe sobre a divisão e a organização judiciárias do estado. Entre as providências previstas na 

norma está a exigência de lei para a criação e a instalação de varas pelo Tribunal de Justiça, determinado a 

existência de uma comarca por município. 

 

Autonomia administrativa 

 

Segundo a relatora, ministra Cármen Lúcia, o STF já assegurou aos tribunais autonomia administrativa para 

estabelecer sua organização e as atribuições de seus órgãos, desde que não haja aumento de despesa. Nesse 
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sentido, os TJs, por meio de resoluções, podem dispor sobre a composição das varas em circunscrições, regiões 

ou subseções. O voto da relatora foi acompanhado pela maioria da Corte, vencido o ministro Marco Aurélio. 

 

Veja a notícia no site 

 

STF mantém validade de normas que limitam atuação dos optometristas 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a validade de dispositivos que limitam a liberdade profissional dos 

optometristas, técnicos que diagnosticam e corrigem problemas na visão, sem prescrição de drogas ou tratamentos 

cirúrgicos. Por maioria, o Plenário, na sessão virtual encerrada em 26/6, julgou improcedente a Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 131. 

 

Os Decretos Presidenciais 20.931/1932 e 24.492/1932 impedem, por exemplo, que optometristas instalem 

consultórios e prescrevam lentes de grau. Segundo o Conselho Brasileiro de Óptica e Optometria (CBOO), autor 

da ADPF, na década de 1930, quando as normas foram editadas, a função era desempenhada essencialmente 

por “práticos”. Atualmente, no entanto, trata-se de uma especialidade oferecida por instituições de ensino superior 

com currículo reconhecido pelo Ministério da Educação. A restrição, para o CBOO, violaria a liberdade ao exercício 

profissional, a livre iniciativa e o princípio da isonomia, entre outros argumentos.  

 

Regulamentação pelo legislador  

 

Para o relator, ministro Gilmar Mendes, a melhor forma de solucionar a controvérsia é manter a vigência das 

normas questionadas e indicar a atuação do legislador para regulamentar a profissão, tendo em vista que o próprio 

Estado fomenta a atividade, com o reconhecimento de cursos de graduação para tecnólogos e bacharéis. Segundo 

ele, a incerteza sobre os riscos de determinada atividade em relação à saúde da população desautoriza sua 

liberação indiscriminada. “A incolumidade da saúde de parcela de população mais frágil do ponto de vista do 

conhecimento técnico-econômico-social deve ser preservada”, afirmou.  

 

Atualização de critérios técnicos  

 

O ministro considera que o tema deve ser reexaminado com base em critérios técnicos mais atuais, depois de 

mais de 80 anos da edição dos decretos, mas não se pode deduzir nem a revogação tácita das normas nem sua 

incompatibilidade com a Constituição de 1988, pelo menos até o reconhecimento da formação profissional pelo 

Estado. Ele também observou que as regras não dizem respeito à reserva de mercado, mas à opção legislativa 

de manter critérios técnicos na formação de profissionais habilitados a atividades com potencial lesivo. De acordo 

com Mendes, apesar de conferir diploma de graduação aos optometristas, o Estado não pode se abster de 

regulamentar a profissão. “A partir do momento em que o Poder Público concorda em oferecer tal curso, deve 

reconhecer tal nicho profissional, sob pena de atuar contraditoriamente e promover desarranjo social”, explicou. 

 

A maioria dos ministros declarou a recepção dos artigos 38, 39 e 41 do Decreto 20.931/1932 e dos artigos 13 e 14 

do Decreto 24.492/1934 pela Constituição Federal e indicou que cabe ao legislador federal regulamentar a 

profissão. 
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Funções complementares 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Depoimento colhido sob o novo CPC em precatória expedida antes de 2015 deve ser 

degravado pelo juiz deprecante 

 

A Segunda Seção estabeleceu que, na vigência do Código de Processo Civil (CPC) de 2015, o juízo deprecante 

é o competente para degravar depoimento colhido nos autos de carta precatória por sistema audiovisual. 

 

O conflito negativo de competência foi suscitado no STJ após o juízo da 12ª Vara Cível do foro central de São 

Paulo deferir, em fevereiro de 2013, nos autos de uma ação monitória, a oitiva por carta precatória de testemunha 

residente em Goiânia. O depoimento foi colhido em maio de 2016, com a utilização de sistema audiovisual, 

juntando-se aos autos a mídia física contendo a gravação do depoimento, em envelope lacrado com a identificação 

do processo de origem. 

 

O juízo de São Paulo devolveu o material para que a degravação fosse feita pelo juízo de Goiânia, o qual, por sua 

vez, entendeu que a coleta da prova já tinha sido realizada e que não era sua a atribuição fazer a transcrição. 

 

Diante do impasse, o juízo paulista suscitou o conflito negativo de competência, ao argumento de que o 

deferimento da oitiva de testemunha em comarca diversa, a expedição de carta precatória, a colheita do 

depoimento e a devolução da carta cumprida constituem ato único, que, uma vez iniciado, deve ser concluído sob 

a mesma legislação – no caso, o CPC de 1973, segundo o qual caberia ao juízo deprecado providenciar a 

degravação. 

 

Atos isolados 

 

O relator do conflito, ministro Villas Bôas Cueva, explicou que a jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que 

o CPC de 2015 adotou, em matéria de direito intertemporal, a teoria do isolamento dos atos processuais, o que 

significa que a aplicação da lei nova somente pode se dar em relação aos atos processuais futuros, e não àqueles 

já iniciados ou consumados. 

 

"Apesar de o cumprimento de carta precatória ser composto por diversos atos, esses possuem suficiente 

autonomia para não serem considerados um ato único, mas, sim, vários atos isolados, aos quais é possível a 

aplicação de norma processual superveniente", afirmou. 
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O ministro lembrou que a carta precatória é um meio de realização de diligências em comarca diversa daquela 

onde tramita o processo, sendo que as normas processuais que tratam da carta apenas regulam os seus requisitos 

(artigos 202 a 212 do CPC/1973 e artigos 260 a 268 do CPC/2015), pois as diligências a serem realizadas são 

disciplinadas em normas próprias, daí porque sofrem a incidência da lei nova. 

 

Método convencional 

 

Villas Bôas Cueva verificou que, na hipótese dos autos, a expedição da carta precatória foi deferida em fevereiro 

de 2013, durante a vigência do CPC/1973; já a audiência para a oitiva da testemunha e a devolução da carta para 

que o juízo deprecado realizasse a degravação ocorreram em maio e junho de 2016, sob o regramento do 

CPC/2015. 

 

De acordo com o ministro, o CPC/2015 privilegiou a prova obtida por meio de gravação, incentivando a utilização 

de mídia eletrônica (artigo 460) e determinando a transcrição apenas quando se tratar de autos físicos, em 

situações nas quais seja impossível o envio da documentação eletrônica. 

 

"Como a gravação passou a ser um método convencional e a degravação está prevista somente 'quando for 

impossível o envio de sua documentação eletrônica', parece que o juízo deprecado pode realizar a colheita da 

prova por gravação sem realizar a transcrição, pois se supõe que o envio da mídia eletrônica já é suficiente para 

se entender o ato como completo, estando regularmente cumprida a carta precatória", avaliou o relator. 

 

O ministro concluiu que o juízo deprecado cumpriu a carta precatória em sua integralidade, e reconheceu, assim, 

a competência do juízo deprecante para realizar ou autorizar que as partes realizem a degravação, caso ela se 

mostre necessária. 

 

Veja a notícia no site 

 

Sentença em mandado de segurança coletivo alcança militar que só aderiu à associação 

depois do ajuizamento 
 

 A Segunda Turma confirmou a um bombeiro militar o direito de executar a sentença proferida em mandado de 

segurança coletivo da Associação de Oficiais Militares Estaduais do Rio de Janeiro (AME/RJ), por entender que o 

fato de não fazer parte da associação impetrante no momento da propositura da ação não lhe retira a legitimidade 

para pleitear o cumprimento individual do que foi decidido. 

 

O colegiado manteve decisão monocrática do ministro Mauro Campbell Marques que deu provimento ao recurso 

do bombeiro do antigo Distrito Federal. Na origem, a sentença coletiva foi favorável à extensão da Vantagem 

Pecuniária Especial (VPE) – parcela criada para os integrantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar 

do atual DF – aos servidores conhecidos como "remanescentes do Distrito Federal", anteriores à mudança da 

capital federal para Brasília. 
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Segundo o ministro Mauro Campbell Marques, relator do caso, a sentença em mandado de segurança coletivo 

ajuizado por associação beneficia o conjunto dos associados – ou, pelo menos, os associados que estejam na 

situação jurídica discutida na decisão –, independentemente da data em que tenha ocorrido a filiação à entidade. 

A União alegou que o servidor não detinha legitimidade para executar a sentença, pois a Constituição, ao conferir 

às associações impetrantes de mandado de segurança coletivo a condição de substitutas processuais, limita-se a 

prever a desnecessidade de autorização expressa dos associados para a impetração. De acordo com a União, a 

substituição processual estaria restrita à defesa dos interesses dos associados, e o recorrente não era membro da  

associação na data do ajuizamento. 

 

Substituição processual 

 

O ministro Mauro Campbell Marques afirmou que a jurisprudência do STJ considera o mandado de segurança 

coletivo uma hipótese de substituição processual, por meio da qual o impetrante – no caso, a associação – atua 

em nome próprio defendendo direito alheio, pertencente aos associados ou a parte deles, sendo desnecessário 

para a impetração apresentar autorização dos substituídos ou mesmo a lista com seus nomes.     

 

"Por tal razão, os efeitos da decisão proferida em mandado de segurança coletivo beneficiam todos os associados, 

ou parte deles cuja situação jurídica seja idêntica àquela tratada no decisum, sendo irrelevante se a filiação ocorreu 

após a impetração", resumiu o ministro. 

 

O magistrado refutou a pretensão da União de aplicar ao caso o entendimento do STF no Recurso Extraordinário 

612.043, segundo o qual a data do ajuizamento da ação coletiva é o momento em que deve ser apresentada a 

autorização do associado e comprovada a sua filiação, sob pena de não poder executar a sentença depois. 

 

Segundo o relator, o precedente do STF trata de representação processual, situação diversa da substituição. 

"No presente caso, o processo originário é um mandado de segurança coletivo impetrado por associação, hipótese 

de substituição processual (inciso LXX do artigo 5º da Constituição Federal), situação diversa da tratada no RE 

612.043 (representação processual), razão pela qual referido entendimento não incide na espécie", explicou 

Campbell. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     
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Recomendação indica registro eletrônico em casos de violência doméstica 
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Decreto Federal nº 10.421, de 09.07.2020 - Altera o Decreto nº 10.341, de 6 de maio de 2020, que autoriza 

o emprego das Forças Armadas na Garantia da Lei e da Ordem e em ações subsidiárias na faixa de fronteira, nas 

terras indígenas, nas unidades federais de conservação ambiental e em outras áreas federais nos Estados da 

Amazônia Legal.  

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual nº 8928, de 09 de julho de 2020 - Dispõe sobre os procedimentos que devem ser adotados 

pela autoridade policial nas ocorrências de lesão corporal ou morte por intervenção por agente do estado. 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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